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CIS-VERDE 
 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 046/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 015/2024 

 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Edital de Pregão eletrônico, visando a aquisição de um mamógrafo, incluindo a instalação, 

com os devidos laudos de calibração, além do fornecimento dos acessórios e sistemas 

necessários para o funcionamento individual do equipamento, conforme as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, e seus anexos.  

 

VALOR TOTAL ESTIMADO:  

R$ 1.289.132,40 (UM MILHÃO DUZENTOS E OITENTA E NOVE MIL CENTO E TRINTA 

E DOIS REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 

 

DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO 

 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 8:00 HS DO DIA 23/09/2024 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 8:00 HS DO DIA 02/10/2024 

SEÇÃO PÚBLICA: 9:00 HS 02/10/2024 

PLATAFORMA: PORTAL DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL (WWW.COMPRASNET.GOV.BR)) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM  

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

 

 

 
 

 

_______________________________________ 

Marco Antonio da Silva - Agente de Contratação  

Portaria nº 004, de 14/08/2024  

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário CISVERDE 
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A V I S O      D E      E D I T A L 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 046/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 015/2024 
 

PREÂMBULO 
 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO CISVERDE, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ/MF nº 02.034.350/0001-02, com sede à rua Antônio Thomé, nº 165, bairro Triângulo, Carangola-

MG, CEP: 36.803-020, leva ao conhecimento dos interessados que fará realizar licitação, na modalidade de 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA (Decreto n°. 10.024, de 20/09/2019), com critério de julgamento tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM (IN nº 73/2022 do Governo Federal), no MODO DE DISPUTA: ABERTO, nos termos da Lei 

n°. 14.133, de 01/04/2021, no que couber a LC nº 123 de 14/07/00, e LC 147, de 07/08/14 e de outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame, e mediante as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.   
 

DA PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA 
 

Para dar publicidade ao ato, este edital foi publicado na Associação Mineira de Municípios – AMM, no Jornal de 

Grande Circulação (O Tempo), no site oficial do Consórcio CISVERDE - http://www.cisverde.mg.gov.br, no Diário 

Oficial do Consórcio, pelo Portal de compras do Governo Federal (www.comprasnet.gov.br) e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 174 da Lei n. 14.133/2021. 
 

CONSULTA E ESCLARECIMENTO (S) 
 

Este edital estará à disposição, podendo ser acessado pelos interessados, pelo Portal de compras do Governo 

Federal (www.comprasnet.gov.br), pelos telefones: 0800 978 9001 (suporte Comprasnet/SIASG), pelo Consórcio 

CISVERDE pelo telefone: (032) 3741-3313.  
 

DA SEÇÃO PÚBLICA 
 

A sessão de processamento deste pregão será EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico. Os trabalhos serão 

conduzidos pelo pregoeiro Sr. Marco Antonio da Silva e Equipe de Apoio, designados pela PORTARIA N.° 

004/2024, publicada em 14/08/2024. 
 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 8:00 hs do dia 23/09/2024 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 8:00 hs do dia 02/10/2024 

SEÇÃO PÚBLICA: 9:00 hs 02/10/2024 

PLATAFORMA: Portal de compras do Governo Federal (www.comprasnet.gov.br) 
  

Carangola, 18 de setembro de 2024. 
 

 

 

 

_______________________________________ 

Marco Antonio da Silva - Agente de Contratação 

Portaria nº 001, de 14/08/2024 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário CISVERDE 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cisverde.mg.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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SEÇÃO I – DO OBJETO 
 

1. Edital de Pregão eletrônico, visando a aquisição de um mamógrafo, incluindo a instalação, com os devidos 

laudos de calibração, além do fornecimento dos acessórios e sistemas necessários para o funcionamento 

individual do equipamento, conforme as especificações e condições estabelecidas no Edital, e seus anexos.  

 

a) Trata-se de aparelho advindo da RESOLUÇÃO SES N°. 8.891, DE 25/07/2023 (doc. Anexo), que tem como 

objeto o financiamento do projeto destinado à aquisição de mamógrafos para o fortalecimento das ações 

assistenciais de saúde do estado de Minas Gerais, instituído pela Deliberação CIB/SUS-MG. 
 

SEÇÃO II - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

2. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

 

3. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até à data prevista para 

recebimento das propostas. 

 

4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

 

6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 

7. Os itens de participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, se houver, nos termos art. 

48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 , são os especificados no termo de referência, 

anexo a esse edital. 

 

8. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

9. Os itens de cota reservada as microempresas e empresas de pequeno porte nos termos do art. 48, inciso III, 

art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, são os especificados no termo de referência, 

anexo a esse edital. 

 

10. Será concedido tratamento favorecido, caso previsto no Termo de Referência, para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

11. Não poderão disputar esta licitação: 

 

http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

 

h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

i) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; considerando que é ato discricionário da Administração diante da 

avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto, e considerando que existem no mercado 

diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente 

às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 

"consórcio" no Pregão em tela. 

 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário).TC-021.605/2012-2. Natureza: Representação. Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem do 

Cooperativismo – Sescoop. Interessado: Tribunal de Contas da União. SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. GRUPO DE 

TRABALHO CRIADO PARA AVALIAR A LEGALIDADE DA PARTICIPAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO – OSCIP EM CERTAMES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL. DESVIRTUAMENTO DA FORMA DE RELACIONAMENTO COM PODER PÚBLICO PREVISTA 

NA LEI N. 9.790/1999. QUEBRA DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. IMPOSSIBILIDADE. CIÊNCIA AOS 

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO. 1. Às Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público, atuando nessa condição, é vedado participar de certames da Administração Pública Federal, porquanto tal agir 

implica ofensa à Lei n. 9.790/1999, que dispõe ser o Termo de Parceria o meio adequado de relacionamento entre elas e o 

Poder Público. 2.A participação de OSCIP em torneios licitatórios da Administração Pública consubstancia quebra do 

princípio da isonomia, eis que tais entidades possuem benesses fiscais, a elas concedidas para atuarem mediante o 

estabelecimento de Termo de Parceria. 

 

12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
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interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13. O impedimento de que trata o item c)  será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

14. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os item 11, alínea “b”:  poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

 

15. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

16. O disposto nas alíneas “b” e  “c” não impedem a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

17. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

18. A vedação de que trata na alínea “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 
 

Subseção II.1 - NÃO SERÁ ADMITIDA NESTA DISPENSA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS: 
 

19. Suspensas ou impedidas de participar de licitação e/ou de licitar e impedida e/ou proibida de contratar com 

o Poder Público (Razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998 e/ou art. art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992), durante o prazo da sanção aplicada, assim como, empresa declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida sua reabilitação, ou ainda, quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas 

no art. 14 da Lei n.º 14.133/21; 

 

20. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 

comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

 

21. Que possua, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, ou com menos de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos (inciso XXXIII, art. 7º da CF). 
 

SEÇÃO IV - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

22. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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23. Resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal de Compras 

Governamentais no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

 

24. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 

meios: e-mail: cisverdelicitacao@yahoo.com, ou por petição dirigida ou protocolada das 08 às 17H em dias 

úteis de funcionamento do CISVERDE, no endereço: R. Antônio Thomé, nº 165, bairro Triângulo, Município 

de Carangola, Estado de Minas Gerais - CEP: 36.800-000, no setor de Licitações.  

 

25. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

a) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

26. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

27. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro 

exclusivamente para o e-mail cisverdelicitacao@yahoo.com, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública, no endereço indicado no Edital. 

 

28. Caso o pedido de esclarecimentos ou a impugnação sejam recebidos fora do período estipulado nos itens 

13.3 e 13.6, os mesmos serão registrados como mera informação, não tendo o Pregoeiro nenhuma obrigação 

de respondê-los, podendo caso a dúvida ou alegação seja relevante, analisar o mérito e emitir comunicado 

sobre a matéria em campo específico de comunicações aos licitantes no Portal de Compras Governamentais, 

bem como encaminhar a manifestação para avaliação da Autoridade competente. 
 

SEÇÃO V – DA VINCULAÇÃO 
 

29. Nos termos da Lei n.º 14.133/2021, fica ratificada a vinculação dos licitantes ao presente Edital, 

compreendendo não apenas as suas disposições textuais, mas também os anexos, onde são incluídas 

especificações técnicas, critérios de julgamento e demais informações relevantes para a participação no 

certame assim, como a devida execução do objeto licitado. Outrossim, vinculam-se a este Edital, 

independente de transcrição:  
 

ANEXO I Termo de Referência - TR 

ANEXO II Declaração UNIFICADA 

ANEXO III Modelo de Proposta   

ANEXO IV Minuta de Contrato 
 

SEÇÃO VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

30. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

31. Prestar os serviços objeto deste termo de acordo com as condições aqui estabelecidas concomitante com a 

proposta apresentada, seguindo as exigências técnicas pertinentes ao aparelho a que será dada a 

manutenção, observando o § 2º do art. 89 da Lei n. 14.133/2021. 

 

32. A execução do objeto deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos 

relacionados ao objeto, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se apresentadas, por 

escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE. 
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33. O serviço deverá ser executado fielmente pela parte, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, observando que a inexecução total ou parcial da contratação de prestação de serviços 

de fornecimento de material de construção objeto deste edital assumida, poderá incidir nas determinações 

do artigo 115, da Lei nº 14.133/2021. 

 

34. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dos serviços, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostilamento (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 5º). 

 

35. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 

125, da Lei n°. 14.133/2021. 
 

Subseção VI.1 – DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 

 (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, da Lei n°. 14.133/2021) 
 

36. Demais requisitos estabelecidos no Termo de Referência e demais anexos deste edital. 
 

SEÇÃO VII - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

37. O regime desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei n°. 14.133/2021, 

constituindo obrigações do contratante, além da constante do art. 115, da Lei 14.133/2021, as especificadas 

neste Edital e seus anexos. 

 

38. O contratante deve obedecer as responsabilidades essenciais ao contratar serviços para a administração 

pública, que incluem providenciar os recursos necessários, fiscalizar o cumprimento das obrigações 

contratuais, realizar os pagamentos conforme acordado, oferecer suporte para o adequado desempenho dos 

serviços, assegurar a qualidade na execução e o interesse público, comunicar alterações no contrato de forma 

clara e tempestiva, e cumprir todas as obrigações legais pertinentes à contratação e execução dos serviços. 

 

39. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

40. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos no instrumento contratual. 
 

SEÇÃO VIII - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

41. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

 

42. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

43. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos item 109 alínea 

“a” deste Edital. 

 

44. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
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a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

 

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

45. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

46. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

a) Em hipótese de haver item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

b) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

 

47. A falsidade da declaração de que trata os itens 44 ou 46 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

48. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

49. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 

envio de lances. 

 

50. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

51. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a) A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 

b) Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

 

52. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

a) Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

menor preço; e 

 

b) Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 

 

53. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

54. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

55. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

56. Caso o licitante deixe de anexar o arquivo contendo a Proposta ou parte dela nos serão analisadas as 

informações registradas do Sistema Eletrônico do Portal de Compras Governamentais referente ao item da 

Proposta, caso o registro traga todas as informações solicitadas no Edital referente a Proposta prévia, o 

registro poderá ser admitido como Proposta, assegurado ao Pregoeiro o direito de rejeita-la caso não possua 

todas as informações solicitados neste Edital. 

 

57. Não será reconhecida a desistência de valor ofertado em lance ou Proposta, sem que haja demonstração 

fundamentada do motivo ou fato superveniente, não cabendo a simples solicitação infundada. 

 

58. Não serão aceitos documentos de habilitação e propostas informados na forma de links de acesso em nuvem, 

considerando a necessidade de integridade das informações, haja vista que links de acesso podem 

eventualmente ser desativados ou adulterados. 

 

59. Somente serão reconhecidos documentos de habilitação e proposta que estejam em formato: DOC, DOCX, 

Documento Word, PDF, ZIP, JPG, JPEG, PNG, BMP, TIF e TIFF. 
 

SEÇÃO IX – DO CREDENCIAMENTO (EXCLUSIVAMENTE POR MEIO ELETRÔNICO) 
 

60. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 

segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

 

61. O (s) licitante (s) e/ou seu (s) representante (s) legal deverá (ão) estar previamente credenciado (s) junto ao 

órgão provedor, antes da realização do Pregão, não podendo, em hipótese alguma, pessoa (física ou 

jurídica), mesmo que credenciada por processo legal, representar mais de uma empresa junto ao Portal de 

compras do Governo Federal (www.comprasnet.gov.br). 

http://www.comprasnet.gov.br/
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62. A licitante deverá credenciar-se EXCLUSIVAMENTE pelo sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio Portal de 

compras do Governo Federal (www.comprasnet.gov.br), para acesso ao sistema eletrônico observado o 

seguinte: 

 

a) O credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao sistema eletrônico, observado que a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser 

comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso; 

 

b) O licitante encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, concomitante com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecido para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

 

c) O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará 

responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  

 

63. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 

 

64. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

65. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 
 

SEÇÃO X - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

66. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

 

a) Valor unitário e total do item (sendo consideradas até quatro casas após a vírgula); 

 

b) Marca; 

 

c) Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade máxima estabelecida no edital; 

 

67. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

a) O licitante NÂO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Termo de 

Referência. 

 

68. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, 

especialmente os custos de frete para a realização da entrega na sede do CISVERDE, que correrão por conta 

do licitante vencedor na hipótese de fornecimento na forma estabelecida no Termo de Referência. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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69. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

70. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

71. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

72. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

 

a) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 

b) Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, estaduais e municipais quando participarem de licitações públicas; 

 

c) Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 13. 

 

73. O descumprimento total ou parcial das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e o  

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 

dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 
 

SEÇÃO X - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
 

74. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

75. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

76. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

77. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 

78. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor unitário do item. 

 

79. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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80. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

 

81. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo 0,01 

(um centésimo). 

 

82. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

83. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 

84. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

 
 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
 

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 
 

c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
 

85. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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a) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

b) Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

c) No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

d) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 

86. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 

a) Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 66 alína “c”, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

 

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 
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d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 

e) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

f) Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

 

g) Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 

87. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

 

88. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

89. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

90. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

91. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

92. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

a) Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

 

b) A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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93. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

a) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

I) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

 

II) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

III) DDesenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

 

IV) DDesenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

V) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

 

§1°. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

§2°. Empresas brasileiras; 

 

§3°. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

§4°. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

94. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

a) Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 

tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

 

b) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

c) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

d) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 

e) O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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f) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, visando à ampliação da competitividade e a busca pela proposta mais vantajosa, o prazo 

poderá ainda ser prorrogado de ofício pelo pregoeiro. 

 

95. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

SEÇÃO XI - DA FASE DE JULGAMENTO 
 

96. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 10 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) SICAF;   

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

97. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

98. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

 

c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

99. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com com os itens 7, 8 

e 46 e 45 deste edital. 

 

100. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

101. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

a) Contiver vícios insanáveis; 

 

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

 

102. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

a) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

 

§1°. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

§2°. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

103. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta. 

 

104. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado 

em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

105. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassi cação da proposta. A planilha 

poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 

e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

 

b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

106. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

107. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de documentos complementares para aceitação da 

proposta, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

108. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

SEÇÃO XII - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

(Capítulo VI, artigos 62 e seguintes da L. N. 14.133/2021) 

 

109. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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a) A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico- nanceira, 

poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

110. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

 

111. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para  ns de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

112. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original e por cópia, ambos 

em meio digital e devidamente incluídos no Portal de Compras do Governo Federal. 

 

113. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

 

114. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

115. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

116. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

117. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

 

a) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). Nesse caso o pregoeiro ou 

equipe de apoio poderá diligenciar na busca da confirmação dos dados. 

 

118. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, 

art. 7º, caput). 

 

a) A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 

119. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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a) Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do pregoeiro. 

 

b) Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

120. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 
 

a) Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, 

em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 
 

b) Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 

121. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 

122. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes e cácia para fins de habilitação e classificação. 
 

123. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital, observado o prazo disposto no item 121 alínea “a”. 
 

124. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação concluídos os procedimentos, após de que trata o subitem anterior. 
 

125. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 

o julgamento. 
 

Subseção XII.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  

(Arts. 661 da Lei n°. 14.133/2021) 

 

126. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual2;  

                                                         
1  Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a 

ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da 

atividade a ser contratada. 

 
2    A aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, com cópia de documento 

com foto - RG ou HABILITAÇÃO do proprietário/Administrador; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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127. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMA ALTERAÇÃO (SE HOUVER) 

EM VIGOR, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seu 

(s) administrador (es), e alterações ou da consolidação respectiva; 

 

128. COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedade civil, acompanhado 

da prova da diretoria em exercício; 

 

129. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, se for o caso, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 

130. Os documentos exigidos para os itens acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva, concomitante com cópia de documento de identificação – RG, CPF OU CNH DO 

(S) SÓCIO (S) ADMINISTRADOR (ES) da empresa. 

 

Subseção XII.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

(Arts. 68, da Lei n°. 14.133/2021) 

 

131. Comprovante de Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA – CNPJ; 

 

132. Comprovante de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, 

se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

133. Prova de REGULARIDADE FISCAL PERANTE A FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conforme Portarias 

MF 358 e 443/2014, incluindo a negativa previdenciária (Prova de regularidade relativa à Seguridade Social 

– INSS, conjugada com a CNDF); 

 

134. Prova de Regularidade para com a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL do domicílio ou sede da licitante 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente; 

 

135. Prova de Regularidade para com a FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

 

136. Prova de regularidade relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO – FGTS, emitida 

pela Caixa Econômica Federal; 

 

137. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO3. 

 

138. DECLARAÇÃO UNIFICADA, MODELO ANEXO II; 

 

139. É faculta ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no ato da sessão pública. 

 

                                                                                                                                                                                              
 
3  Podendo ser retirada no site TST. 
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Subseção XII.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA  

(Arts. 69, da Lei 14.133/2021 c/c o art. 37, inciso XXI da CRFB/88 e IN STJ/GDG N. 30 DE 09 /12/2022) 

 

140. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, na forma da Lei nº 11.101, de 9.2.2005 e inciso II, do art. 69, da Lei n°. 14.133/2021, 

emitida até 90 (noventa) dias antes a abertura da licitação, deverá ser expedida pelo distribuidor da sede do 

domicílio da licitante. 

 

a) Ressalta-se que a certidão positiva não implica a imediata inabilitação, cabendo ao Consórcio realizar 

diligências para avaliar a real situação de capacidade econômico-financeira, mediante, inclusive, a 

apresentação do plano de recuperação aprovado e homologado judicialmente, com a recuperação já 

deferida. 

 

141. COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA com demonstração de aptidão 

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada 

de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos neste edital, devidamente justificados, 

com à apresentação da seguinte documentação: 

 

142. BALANÇO PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais45, devidamente assinado pelo representante 

legal da empresa licitante e de profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo 

licitante dos índices econômicos previstos neste edital, nos termos do § 1º, da Lei n°. 14.133/2021; 

 

a) Ressalte-se que as empresas constituídas a menos de dois anos poderão apresentar apenas balanço de 

abertura ou do último exercício social, conforme artigo 69, §6º da Nova Lei; 

 

b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, se encerrados há mais de três meses da data da 

apresentação da proposta, poderão ser atualizados segundo a variação do INPC/IBGE entre a data de 

encerramento do balanço e a data de apresentação da proposta. 

 

a) Considerar-se-á comprovada à boa situação financeira da Licitante, desde que a mesma apresente o seguinte 

índice: 

 
 

 

 

 

                                                         
4  Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior e de índices de 

rentabilidade ou lucratividade, com base no artigo 69, § 2º. da Lei n°. 14.133/2021. 
5  Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo (art. 69, da Lei n°. 14.133/2021) limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, nos termos do § 6º, da Lei n°. 14.133/2021. 
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Subseção XII.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL  

(Arts. 67, da Lei n°. 14.133/2021)  

 

143. ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO emitido pelo órgão técnico competente da sede da 

licitante; 

 

a) Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

 

b) Se o licitante for FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 

c) Se o licitante for MATRIZ e o EXECUTOR do contrato for FILIAL, deverão ser apresentados tanto os 

documentos da MATRIZ quanto os da FILIAL. 

 

Subseção XII.5 - DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

 

144. CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, em caso de ME – EPP e MEI, vigente. 

145. O Pregoeiro poderá solicitar DOCUMENTOS COMPLEMENTARES para a vencedora do item, com o fim 

de verificar documentação técnica, especificações ou capacidade do licitante. A solicitação de documentação 

deverá ser atendida em até 02 (dois) dias úteis, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, sob pena de 

desclassificação da empresa naquele item. 
 

Subseção XII.6 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO AS “MEs” E “EPPs E EQUIPARADAS” 

(Arts. 42 à 49 da LC n°. 123, de 14/12/2006) 

 

146. As Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP, ou equiparada, definidas pelo art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, que forem elegíveis aos benefícios da Lei Complementar DEVERÃO 

ENTREGAR, INDEPENDENTE DOS DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS NA HABILITAÇÃO: a) 

Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL: comprovação da opção pelo SIMPLES obtido no site da 

Secretaria da Receita Federal, b) CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, conforme artigo 1º e 

8º da Instrução Normativa nº 103 de 30/04/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – 

DNRC, vigente e c) No caso de SOCIEDADE COOPERATIVA EQUIPARADA À ME OU EPP, deverá 

comprovar de que tenha auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites 

definidos no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, nela incluídos os atos cooperados e 

não cooperados, e apresentar Declaração unificada , conforme os incisos I e II do art. 3º, bem como de que 

não possuem nenhum dos impedimentos constantes do § 4º, do art. 3°, da LC 123 (Modelo Anexo III – 

DECLA. UNIFICADA).  

 

a) DEVERÁ APRESENTAR toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 

comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma restrição fiscal, nos 

termos do art. 43, § 1°, da LC n°. 123/2006. 

 

b) Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurada o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for declarada 

habilitada no certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão, para regularização da 

Documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativa. 

 

I - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 

fundamentado, dirigido ao Setor de Licitações.  
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II -  A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará na inabilitação da ME ou 

EPP.  

 

147. Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP por meio de comprovação de que tenha auferido, no ano-

calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do caput do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados. 

 

148. A não apresentação e declaração de microempresa e da certidão simplificada expedida pela junta comercial 

implica na RENÚNCIA ao direito de aplicação da Lei Complementar.  
 

SEÇÃO XIII - DOS RECURSOS 

 

149. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

150. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

151. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

b) O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 

 

c) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

 

d) Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

152. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

153. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

154. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

155. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

156. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

157. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

158. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados por meio de link especialmente 

criado e divulgado para esta finalidade, quando for o caso. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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SEÇÃO XIV - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

159. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

 

§1°. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

§2°. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

§3°. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

§4°. Deixar de apresentar amostra; 

§5°. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

§6°. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

§7°. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

§8°. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação 

 

§9°. Fraudar a licitação 

 

§10°. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

§11°. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

§12°. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

§13°. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

§14°. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 

§15°. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

160. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

 

a) Advertência;  

 

b) Multa; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar e 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

161. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

b) As peculiaridades do caso concreto. 

 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

162. A multa será recolhida em percentual de 5% a 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 05 (cinco dias) úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

a) Para as infrações previstas nos item 161, alíneas “a” e “B” §6° será de 5% do valor do contrato licitado. 

 

b) Para as infrações previstas nos itens item 161 §8°,  §9°,  §14°,  §15°,  a multa será de 10 % a do valor do 

contrato licitado. 

 

163. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

164. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

 

165. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos item 161, alíneas “a” e “B” §6°, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

do Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto das Vertentes, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

166. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos item 161 §8°,  §9°,  §10°,  §14°, bem como pelas infrações 

administrativas previstas no item 161, alíneas “a” e “B” §6°  que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

167. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 0, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

 

168. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

 

169. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

170. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

171. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

172. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

173. Comete infração administrativa referente à execução contratual, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

174. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

a) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

b) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

e) Multa: 

 

175. Moratória de 0,8% (oito décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021.  

 

176. Compensatória, para as infrações descritas no item 175 alínea “c”, de 30% do valor do Contrato. 

 

177. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 175 alínea “c”, de 30% do valor do 

Contrato. 

 

178. Para infração descrita descrita no item 175 alínea “b”, a multa será de 30% do valor total da parcela 

inadimplida do Contrato. 

 

179. Para infrações descritas no item 175 na alínea “d”, a multa será de 30% do valor total da parcela em que 

houver o retardamento da execução ou da entrega. 

 

180. Para a infração descrita no item 175 alínea “a”,  a multa será de 25% do valor da parcela inexecutada do 

Contrato. 

 

181. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

a) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

b) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

c) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

d) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

 

182. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 

183. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

184. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

185. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

186. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), sem prejuízo 

dos demais registros inclusive no SICAF. 

 

187. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

188. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

189. As disposições estabelecidas nas cláusulas 12.15 à 12.24 deste Edital, se aplicam ainda aos instrumentos 

hábeis que substituírem o contrato na forma do art. 95 da Lei nº 14.133/21. 

 

SEÇÃO XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

190. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

191. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

192. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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193. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

194. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

 

195. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

 

196. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

197. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

198. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

199. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

no endereço eletrônico: https://www.cisverde.mg.gov.br, também poderão ser lidos e/ou obtidos no 

endereço: rua Antônio Thomé, nº 165, bairro Triângulo, Carangola/MG - CEP: 36.803-020, no Setor de 

Licitações, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

 

200. É dever do Licitante acompanhar a sessão pública durante toda a sua execução, portanto nas hipóteses em 

que o Pregoeiro iniciar conversa com licitante para tratar de assuntos referentes à tramitação da Sessão 

Pública no Chat Oficial do Portal de Compras Governamentais, será concedido ao licitante o prazo de até 05 

(cinco) minutos para resposta, a ausência de manifestação de resposta do licitante no respectivo Chat 

importará na decadência de seu direito e na presunção de desinteresse, estando sujeito a desclassificação 

parcial ou integral de sua Proposta e Habilitação. 

 

201. Em caso de divergência entre o descrito no Termo de Referência e o descrito no Sistema de compras 

governamentais, prevalecem as descrições e unidades de medida contidas no Termo de Referência, sendo 

este parte integrante do Edital. 

 

202. A publicação dos demais atos deste Pregão se darão no Portal de Compras do Governo Federal - 

www.gov.br/compras e no PNCP, cabendo ao licitante acompanhá-los, não sendo cabida a alegação de 

desconhecimento de atos lá publicados. 

 

Carangola, 18 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

Marco Antonio da Silva - Agente de Contratação  

Portaria nº 004, de 14/08/2024  

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário CISVERDE 

 

 

 

https://www.cisverde.mg.gov.br/
http://www.gov.br/compras
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( ANEXO I ) TERMO DE REFERÊNCIA – TR  

(Artigo 6º, inciso XXIII, da Lei n°. 14.133 de 21/04/2021) 

 

1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 046/2024. 

 

SEÇÃO I – INTRODUÇÃO 

 

2. A elaboração deste termo de referência é uma etapa essencial para o processo de contratação, fundamentado 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. Nesse contexto, o presente termo tem como objetivo realizar uma análise 

detalhada das peculiaridades da demanda apresentada, de forma clara e objetiva. Essa análise inclui a definição 

precisa do objeto da contratação, contemplando sua natureza, quantitativos e prazos, além de fornecer uma 

fundamentação técnica e legal que justifique a necessidade e viabilidade da contratação, servindo como 

documento base para nortear todas as etapas subsequentes do processo, garantindo que a Administração 

Pública obtenha o objeto com eficiência e em conformidade com a legislação. 

 

SEÇÃO II – OBJETO6 

 

3. O presente processo visa a aquisição de um Aparelho de Mamografia, em atendimento às necessidades do 

Consórcio em atendimento aos usuários de seus associados, conforme as especificações e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, Edital, e demais anexas. 

 

Subseção II.1 – DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO OBJETO A SER CONTRATADO 

 

DESCRIÇÃO/CARACTERISTICAS 

MAMÓGRAFO DIGITAL NATIVO, SEM O USO DE DETECTOR ELETRÔNICO DO TIPO FLAT PANEL (RETROFIT) COM CONSOLE DE 

OPERAÇÃO INTEGRADO AO BIOMBO DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA OU SOLUÇÃO EQUIVALENTE, ESTAÇÃO DE AQUISIÇÃO, 

MONITOR, MOUSE, TECLADO E PAINEL DE CONTROLE, POSSUIR SISTEMA DE BIÓPSIA POR ESTEREOTAXIA ACOMPANHADO POR 

TODAS AS FERRAMENTAS, SOFTWARE, ACESSÓRIOS E PARTES DO EQUIPAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DESSE RECURSO.  GUIAS 

ESTERILIZÁVEIS PARA CORE BIÓPSIA TAM. 12G, 14G; GUIAS ESTERILIZÁVEIS PARA AGULHAMENTO DE 20G; PRECISÃO DE  1 MM; 

PAINEL DE CONTROLE PARA A MOVIMENTAÇÃO AUTOMÁTICA E MOTORIZADA DO SUPORTE DA AGULHA ATÉ A POSIÇÃO 

ESPECIFICADA; DEVE POSSUIR COMPATIBILIDADE UNIVERSAL COM AGULHAS DISPONÍVEIS NO MERCADO LOCAL; DEVE 

ACOMPANHAR PROTETOR DE FACE REMOVÍVEL, PARA PROTEÇÃO DO ROSTO DA PACIENTE DO MOVIMENTO DO BRAÇO 

GIRATÓRIO; DEVERÁ PERMITIR A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO COM PACIENTE EM POSIÇÃO EM PÉ OU SENTADA. TER 

POSSIBILIDADE DE INCORPORAR FUTURAMENTE SOFTWARE OU ACESSÓRIO/SISTEMA DE TOMOSSÍNTESE 3D DIGITAL COMPLETA, 

TANTO PARA SINTETIZADA COMO DE ALTA RESOLUÇÃO E MAIOR AMPLITUDE DE ÂNGULO, E SOFTWARE PARA MAMOGRAFIA 

CONTRASTADA, ASSIM COMO DEMAIS ITENS NECESSÁRIOS PARA ATENDER A ESTAS FUNCIONALIDADES. GERADOR DE ALTA 

FREQUÊNCIA MICROCONTROLADO, DISPARADOR MANUAL INCORPORADO AO CONSOLE, POTÊNCIA NOMINAL DE NO MÍNIMO 

7,0 KW. SELEÇÃO/VISUALIZAÇÃO DIGITAL DE KV, MAS E MODO DE EXPOSIÇÃO. AJUSTES DE FAIXA DE KV DE NO MÍNIMO 23 A 49 

COM PASSOS DE 1KV; FAIXA DE MAS MAIOR OU IGUAL A 500 MAS. MODOS DE EXPOSIÇÃO APLICÁVEIS PARA FOCO FINO E 

GROSSO, MANUAL, AUTOMÁTICO (AUTO KV E MAS) E SEMI-AUTOMÁTICO (AUTO MAS). CONTROLE AUTOMÁTICO DE EXPOSIÇÃO 

MICROPROCESSADO, VELOCIDADE DE ROTAÇÃO DO ÂNODO DE NO MÍNIMO 8.000 RPM, FRENAGEM DO ÂNODO DO TUBO APÓS 

EXPOSIÇÃO. SISTEMA DE CONTROLE E DETECÇÃO DE FALHA NO CIRCUITO DE ROTAÇÃO DO ÂNODO GIRATÓRIO, SISTEMA DE 

DETECÇÃO DE FALHA NO CIRCUITO DE FILAMENTO, SISTEMA PARA PROTEÇÃO CONTRA SOBRECARGA DO TUBO DE RAIOS X 

(COMBINAÇÃO INDEVIDA DE KV/MAS) E SISTEMA DE PROTEÇÃO TÉRMICA DO TUBO. DESCOMPRESSÃO AUTOMÁTICA AO FINAL 

DA EXPOSIÇÃO PROGRAMÁVEL. GANTRY QUE PERMITA RADIOGRAFIA DA PACIENTE EM PÉ OU SENTADA, PROTETOR FACIAL 

REMOVÍVEL, MOVIMENTOS MOTORIZADOS, DESLOCAMENTO VERTICAL DE NO MÍNIMO 70 A 125 CM. DISPLAY DIGITAL PARA 

INDICAÇÃO DOS ÂNGULOS DE ROTAÇÃO, ESPESSURA DA MAMA COMPRIMIDA E FORÇA DE COMPRESSÃO APLICADA. 

COMPRESSÃO MOTORIZADA COM MEDIÇÃO POR CÉLULA DE CARGA, COMANDO DE COMPRESSÃO ATRAVÉS DE DOIS PEDAIS 

DUPLICADOS. POSSIBILIDADE DE LIBERAÇÃO MANUAL DA BANDEJA DE COMPRESSÃO EM CASOS DE EMERGÊNCIA. SELEÇÃO DE 

DESCOMPRESSÃO AUTOMÁTICA APÓS O FIM DA EMISSÃO DE RAIOS X. DETECTOR PLANO DE SELÊNIO AMORFO, SILICONE 

CRISTALINO OU SILÍCIO COM TECNOLOGIA DE CONVERSÃO DIRETA OU INDIRETA, TAMANHO DE NO MÍNIMO 23X29 CM OU 

MAIOR, MATRIZ DE NO MÍNIMO 2500 X 3300 PIXELS, TAMANHO DO PIXEL DO DETECTOR DE NO MÁXIMO 85 MICROMETROS, 

COBERTURA EM FIBRA DE CARBONO; GRADE ANTIDIFUSORA COM RAZÃO DE NO MÍNIMO 5:1 OU 3:1 OU SISTEMA EQUIVALENTE; 

                                                         
6 Súmula 177, do TCU: “A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da competição. ”  
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RESOLUÇÃO DE NO MÍNIMO 31 LINHAS/CM; ESPAÇADOR E COBERTURA EM FIBRA DE CARBONO; SISTEMA DE MOVIMENTAÇÃO 

SINCRONIZADO COM EMISSÃO DE RAIOS X. TUBO ÂNODO GIRATÓRIO DE TUNGSTÊNIO OU MOLIBIDÊNIO; PONTOS FOCAIS DE (0,1 

MM E 0,3 MM OU ÚNICO DE 0,3MM QUANDO MAGNIFICAÇÃO DIGITAL. CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO TÉRMICO DO 

ÂNODO DE NO MÍNIMO 160 KHU; CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO TÉRMICO DO HOUSING DE NO MÍNIMO 425 KHU; 

DISSIPAÇÃO TÉRMICA CONTÍNUA MÁXIMA DO HOUSING DE 80W; TENSÃO NOMINAL 40KV; JANELA DE BERÍLIO; FILTRO DE 

RÓDIO DE 50 MICRÔMETROS OU EQUIVALENTE. ESTAÇÃO DE AQUISIÇÃO, COM MONITOR DE 2 MEGA PIXEL, ZOOM E ARRASTO DE 

IMAGEM; AJUSTE MANUAL DE BRILHO E CONTRASTE, VISUALIZAÇÃO EM TAMANHO REAL (1:1 MM) OU AJUSTADA À TELA; 

MEDIÇÃO DE DISTÂNCIA, ANOTAÇÃO, AJUSTE AUTOMÁTICO DE BRILHO E CONTRASTE; INVERSÃO PRETO/BRANCO, 

REPROCESSAMENTO, CORTE AUTOMÁTICO (DE ACORDO COM A PRÉ-SELEÇÃO MANUAL DO TIPO DE BANDEJA), INDICAÇÃO NAS 

IMAGENS/WORKLIST DE IMPRESSÃO E ARQUIVAMENTO REMOTO, POSSIBILIDADE DE VISUALIZAÇÃO DE IMAGEM CRUA, 

POSICIONAMENTO AUTOMÁTICO DAS IMAGENS, DISPLAY MULTI-FORMATO DE - 1, 1X2 E 2X2, FUNÇÕES SINCRONIZADAS PARA 

MULTI FORMATO DE ZOOM E/OU BRILHO/CONTRASTE; MONITOR DE NO MÍNIMO 19 POLEGADAS E CAPACIDADE DE 

ARMAZENAMENTO DE APROXIMADAMENTE 3.000 IMAGENS. SUPORTE AS FUNCIONALIDADES: DICOM, STORE, STORAGE 

COMMITMENT, QUERY/RETRIEVE, PRINTING E MODALITY WORKLIST. ACESSÓRIOS: AMPLIADORES EM POLICARBONATO COM 

FATOR DE MAGNIFICAÇÃO DE NO MÍNIMO 1,5 OU 1,8. BANDEJAS DE COMPRESSÃO COM TAMANHOS APROXIMADOS DE 24X30, 

18X24 OU BANDEJAS EQUIVALENTES; AXILAR 8X20, LOCALIZADA PARA MAGNIFICAÇÃO 9X9, COMPRESSOR PARA MAGNIFICAÇÃO 

PANORÂMICA DE NO MÍNIMO 1,5X OU 1,8X, COMPRESSOR COM COORDENADAS TIPO FENESTRADA, SUPORTE DE ACESSÓRIOS 

PARA FIXAÇÃO NA PAREDE E FANTOMA 24x30 DEDICADO PARA O CONTROLE DE QUALIDADE DE MAMOGRAFIA (COM REGISTRO 

NA ANVISA). TODAS AS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS RELACIONADAS AO EQUIPAMENTO DEVEM ESTAR DE ACORDO COM A 

RESOLUÇÃO RDC Nº 611, DE 9/3/2022, E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 92, DE 27/05/2021. EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME DEVERÁ 

FORNECER E SE RESPONSABILIZAR PELA INSTALAÇÃO DE QUADROS ELÉTRICOS, NO-BREAKS, TRANSFORMADORES DE TENSÃO E 

ACESSÓRIOS PARA A INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO INCLUINDO CABOS DE CONEXÕES E OUTROS ITENS NECESSÁRIOS PARA 

CONCLUIR A INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E A SUA CONSEQUENTE LIBERAÇÃO PARA USO. EMPRESA VENCEDORA DO 

CERTAME DEVERÁ FORNECER OI(UMA) IMPRESSORA DRY COM TECNOLOGIA A LASER PARA EXAMES RADIOLÓGICOS COM 

PROCESSAMENTO DE NO MÍNIMO 110 FILMES/HORA E RESOLUÇÃO MÍNIMA 500 DPIs. A IMPRESSORA DEVE POSSUIR 03 GAVETAS 

SIMULTANÊAS PARA 03 TAMANHOS DE FILMES. APÓS SER INSTALADO. O EQUIPAMENTO DE MAMOGRAFIA TERÁ 60 (SESSENTA) 

MESES DE GARANTIA TOTAL E 12 (DOZE) MESES DE GARANTIA PARA OS EQUIPAMENTEOS: NOBREAK E IMPRESSORA. 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.289.132,40 (um milhão duzentos e oitenta e nove mil cento e trinta e dois reais e quarenta centavos). 

  

Subseção II.1 – SINOPSE VALORES DE REFERÊNCIA 

 

COTAÇÕES DT. PESQ. FORNCEDOR CNPJ/CPF 
VLR. DE 

REFER. UNI. 

VLR. DE REFER. 

TOT. 

COTAÇÃO 1 03/09/2024 
KONICA MINOLTA HEALTHC. DO BRASIL 

INDUSTRIA DE EQUIP. MEDICOS LTDA 
71.256.283/0001-85 R$ 1.200.000,00 R$ 1.200.000,00 

COTAÇÃO 2 03/09/2024 VMI MÉDICA 02.659.246/0001-03 R$ 1.210.000,00 R$ 1.210.000,00 

COTAÇÃO 3 03/09/2024 SAFE SUPORTE A V. E COMÉR. INTERN. LTDA 08.675.394/000190 R$ 1.457.397,19 R$ 1.457.397,19 
 

MENOR VALOR MEDIANA MÉDIA  

R$ 1.200.000,00 R$ 1.133.698,60 R$ 1.289.132,40 

Para consideração do coeficiente variável foi considerado a média de preços  

 

a) Em relação a garantia, será adicionado ao prazo de término da garantia o período de tempo acumulado, pelas 

paradas de manutenções corretivas, provenientes de interrupções cobertas pela garantia nos termos do Código 

de Defesa do Consumidor. 

 

b) O prazo de entrega será de 90 (NOVENTA) dias corridos a partir da assinatura do contrato e autorização de 

fornecimento. 

 

c) Para a solução envolvida na contratação, a Contratada deverá prestar garantia de funcionamento dos 

equipamentos durante o período mínimo de 60 (sessenta) meses para o item, a partir da emissão do TERMO DE 

ACEITAÇÃO atestando o correto e pleno fornecimento do objeto contratado. 

 

d) Prazo de Garantia de Funcionamento é o período em meses, dentro do qual, nas condições registradas na 

Proposta Técnica e constantes do respectivo Termo de Garantia, a CONTRATADA compromete-se em manter o 
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equipamento por ela fornecidos em perfeito funcionamento, configurados da forma especificada e nas 

condições e configurações constantes deste Termo de Referência. 

 

e) A garantia deverá ser prestada no local onde o equipamento for instalado; 

 

f) A contratada deverá realizar manutenção preventiva trimestralmente, sem custo, durante o período de vigência 

da garantia; 

 

g) Para efeito de cumprimento da garantia, quando da instalação dos equipamentos, a empresa CONTRATADA 

poderá utilizar método de lacre que garanta a identificação da violação dos equipamentos durante o prazo de 

garantia, obrigando-se a efetuar a troca a cada atendimento ao equipamento 

 

h) O atendimento de Assistência Técnica pela Licitante ou prepostos autorizados, deverá atender aos prazos 

abaixo contados a partir do momento da abertura do chamado de manutenção:  

 

i) 12 horas após a abertura do chamado para atendimento, que deverá dispor de canal de comunicação para 

assistência técnica e instruções remotas.  

 

j) A contratada deverá realizar manutenção corretiva, sem custo, em caso de defeitos de fabricação durante o 

período de vigência da garantia a ser prestado em no máximo 48 horas a partir da abertura do chamado. 

 

k) Durante o prazo de vigência da garantia, se o aparelho apresentar vícios, defeitos ou incorreções, deverá ser 

reparado e corrigido, sem ônus para o Consórcio, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

 

SEÇÃO III – SOLUÇÃO COMO UM TODO, OBJETIVO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

(Arts 11, 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, todos da Lei nº 14.133/2021) 
 

4. O objetivo da presente aquisição é dotar o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário CISVERDE de um 

mamógrafo de última geração, incluindo a instalação completa dos equipamentos, laudos de calibração e 

fornecimento de todos os acessórios e sistemas necessários para o funcionamento pleno dos mesmos. Esta 

medida visa assegurar que os serviços de saúde oferecidos pelo consórcio sejam aprimorados, proporcionando 

diagnósticos de alta precisão e contribuindo para a detecção precoce de patologias, especialmente o câncer de 

mama. 

 

5. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, uma vez que possuem padrões de desempenho e 

qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 

observado o regramento do artigo 20 da Lei n. 14.133/21. 

6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 

setembro de 2021. 

 

7. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

IV – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

(Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

8. Trata-se de aquisição de bem comum por não possuírem peculiaridade de execução e fornecimento, sendo 

usualmente encontrados e ofertados no mercado, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, 

em sua forma eletrônica. 
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9. A aquisição de um aparelho mamógrafo é justificada pelas seguintes razões: 

 

a) Importância da Mamografia para Detecção do Câncer de Mama: A neoplasia de mama é o tipo de câncer mais 

comum entre mulheres no mundo. A detecção precoce através da mamografia pode melhorar 

significativamente o prognóstico, reduzindo a mortalidade e os traumas físicos, e aumentando a sobrevida das 

pacientes. 

 

b) Rastreamento Organizado e Oportunístico: O rastreamento sistemático de mamografias é uma estratégia 

recomendada pelo Ministério da Saúde para mulheres de 50 a 69 anos, com recomendações adicionais para 

mulheres em grupos de risco elevado. O rastreamento oportunístico também pode ser aproveitado em 

atendimentos por outros motivos de saúde. 

 

c) Recomendações de Sociedades Médicas: A Sociedade Brasileira de Mastologia, o Colégio Brasileiro de 

Radiologia e Diagnóstico por Imagem, e a Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia 

recomendam a mamografia anual para mulheres a partir dos 40 anos, visando o diagnóstico precoce e a redução 

da mortalidade. 

 

d) Legislação e Diretrizes Nacionais de Saúde: A Constituição Federal, a Lei Orgânica da Saúde, e diversas 

portarias e decretos federais preconizam a responsabilidade do município na gestão e execução dos serviços de 

saúde. A contratação de prestadores habilitados para ações itinerantes de saúde complementa o Sistema Único 

de Saúde (SUS), otimizando recursos e melhorando o acesso da população aos serviços de saúde. 

10. Portanto, a aquisição de um aparelho mamógrafo é uma medida estratégica e necessária para melhorar o acesso 

da população aos serviços de saúde, promover a detecção precoce do câncer de mama, e atender às diretrizes e 

necessidades do sistema de saúde pública. 

 

11. A fundamentação legal, conforme o artigo 6º, inciso XXIII, alínea "c", e o artigo 40, inciso I, da Lei no 

14.133/2021, que determina a necessidade de licitação para a aquisição de bens e serviços pela administração 

pública, e as instruções contidas na RESOLUÇÃO SES/MG Nº 8.891, DE 25 DE JULHO DE 2023. A realização de 

um Pregão, na forma eletrônica, é a forma mais adequada para a aquisição dos equipamentos em questão. 

 

III.1 O NOVO MAMÓGRAFO PERMITIRÁ 

 

12. A melhoria na qualidade do atendimento: Equipar as unidades de saúde com tecnologia de ponta para 

diagnósticos por imagem, aumentando a precisão dos exames e, consequentemente, a qualidade do 

atendimento prestado à população. 

 

13. Capacitação e Atualização Tecnológica: Garantir que os profissionais de saúde do consórcio tenham acesso a 

equipamentos modernos, o que facilita a capacitação contínua e a atualização dos conhecimentos técnicos 

necessários para operar tais dispositivos. 

 

14. Eficiência Operacional: Otimizar o tempo e os recursos no processo de diagnóstico, reduzindo a necessidade de 

encaminhamentos a outras unidades de saúde para realização de exames de mamografia. 

 

15. Ampliação da Cobertura de Saúde: Expandir a capacidade de atendimento e cobertura do consórcio, 

permitindo que mais pacientes tenham acesso a exames essenciais para a prevenção e tratamento de doenças. 

 

16. Conformidade com Normas e Padrões de Qualidade: Assegurar que os equipamentos adquiridos estejam em 

conformidade com as normas de saúde e padrões técnicos exigidos pelos órgãos reguladores, garantindo 

segurança e eficácia no uso dos mesmos. 
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17. Assim, a aquisição dos mamógrafos, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência 

e Edital, é essencial para a melhoria contínua dos serviços de saúde oferecidos pelo Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário CISVERDE, contribuindo significativamente para a promoção da saúde e bem-estar da 

população atendida. 
 

 

SEÇÃO VI - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

(Art. 6º, XXIII, “a” e “i” e XXIII, alínea ‘d e h’, ambos da Lei n. 14.133/2021) 

 

18. O fornecimento do objeto deste instrumento será de acordo com as condições contidas no Processo n.º 040/2024, 

proposta apresentada pela CONTRATADA e demais anexos do Edital, que originou este contrato, tudo em 

conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 da Lei n. 14.133/2021. 

 

19. Após a publicação do resultado do certame e homologado o processo licitatório, a licitante vencedora será 

convocada para assinar o respectivo Contrato, podendo enviar representante habilitado presencialmente, ou o 

Departamento de licitação poderá enviar o contrato para ser assinado no endereço eletrônico informado, 

devendo ser assinado e devolvido ao Consórcio, ou através de correspondência registrada, com postagem em 

no máximo 05 dias após o recebimento do e-mail caso seja assinado manualmente. No caso da licitante 

vencedora possuir assinatura digital certificada, será enviado o Contrato via correspondência eletrônica, a qual 

deve ser respondida com o documento assinado digitalmente, no prazo estipulado. 

 

20. A CONTRATADA deve entrar em contato com o Consórcio após a assinatura deste contrato para que, juntos, 

decidam as providências que deverão ser tomadas, no sentido de evitar transtornos durante o fornecimento do 

objeto deste contrato. 

 

21. O fornecimento sob a responsabilidade da CONTRATADA são aqueles que correspondem aos que 

efetivamente forem fornecidos em decorrência deste contrato. Nos casos que apresentarem defeitos deverão ser 

rejeitados e substituídos, sem custos adicionais ao CONTRATANTE. 

 

22. A execução do objeto deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos 

relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se 

apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE. 

 

23. A contratada deverá fornecer um mamógrafo digital com garantia integral de mão de obra, partes, peças e 

acessórios para o equipamento e seus acessórios serão de no mínimo 60 (sessenta) meses, iniciados a partir da 

emissão do Termo de Aceitação Técnica Definitivo a ser emitido pelo Consórcio, a partir da entrega, testes de 

aceitação e treinamento aos colaboradores designados pela Contratante, devendo abranger cada equipamento 

objeto desta Licitação completo e todos os seus acessórios. A garantia deverá contemplar inclusive, 

manutenções preventivas e corretivas.  

 

24. Realizar vistoria ao local onde será instalado o equipamento de mamografia digital e seus acessórios no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis a partir da homologação do processo licitatório, examinando as áreas, tomando 

ciência do estado de conservação, características e eventuais dificuldades para a instalação do equipamento, 

indicando para a Contratante as alterações físicas que se fizerem necessárias para a instalação do equipamento.  

 

25. Fornecer à Contratante layout contemplando o detalhamento técnico quanto às necessidades de pré-instalação 

do equipamento e seus acessórios, instruindo a Contratante quanto às instalações de rede elétrica, água e 

esgoto, aterramento, temperatura, dimensões do local, umidade, poeira, partículas ou poluentes, proteção 

ambiental, riscos de acidentes e todas as demais condições físicas pertinentes à instalação e ao funcionamento 

do equipamento e proteção ao meio-ambiente, que serão executadas as expensas da Contratante. 
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SEÇÃO VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

(Art. 92, incisos XIV, XVI e XVII, art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, todos da Lei n°. 14.133/2021) 

 

26. Fornecer o (s) objeto (s) listado em estrita conformidade com as determinações descritas no termo de 

referência, proposta comercial, edital e demais anexos, assumindo inteira reponsabilidade civil, administrativa 

e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou indiretamente, ao 

contratante ou a terceiros, respondendo por quaisquer danos que por sua culpa ou dolo venham a ser causados 

ao CONTRATANTE ou a terceiros, durante fornecimento do objeto, inclusive pelos atos praticados pelo seu 

funcionário, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade do Consórcio. 

 

27. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante a execução do objeto do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 

28. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

 

29. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostilamento (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 5º). 

 

30. Assumir integral responsabilidade pela entrega dos equipamentos, objeto contratual, estando sempre de acordo 

com o estabelecido nas normas do contrato, do processo licitatório e demais documentos técnicos fornecidos, 

assim como este Termo de Referência. 

 

31. Entregar os materiais solicitados dentro do prazo estabelecido, no horário e expediente; 

 

32. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, além de fornecer e 

utilizar os materiais e equipamentos e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta; 

 

33. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em 

sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

34. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

 

35. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

36. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

37. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 
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SEÇÃO VIII - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

38. O Regime desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei n°. 14.133/2021, 

constituindo obrigações do contratante, além da constante do art. 115, da Lei 14.133/2021, as especificadas neste 

Edital e seus anexos. 

 

39. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 

proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos 

estabelecidos, oferecendo todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa 

realizar os serviços dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência edital e anexos;  

 

40. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste Termo de Referência.  

 

41. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

42. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

 

43. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

 

44. A aquisição do equipamento será de acordo com as condições contidas neste termo de referência, proposta 

comercial, edital e demais anexos, que origina o contrato administrativo, exigência do § 2º do art. 89 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

45. Após a publicação do resultado do certame e homologado o processo licitatório, a licitante vencedora será 

convocada para assinar o respectivo contrato, podendo enviar representante habilitado presencialmente, ou o 

departamento de licitação poderá enviar o contrato para ser assinado no endereço eletrônico informado, 

devendo ser assinado e devolvido ao Consórcio, ou através de correspondência registrada, com postagem em 

no máximo 02 (dois) dias após o recebimento do e-mail caso seja assinado manualmente. No caso da licitante 

vencedora possuir assinatura digital certificada, será enviado o contrato via correspondência eletrônica, a qual 

deve ser respondida com o documento assinado digitalmente, no prazo estipulado. 

 

46. CONTRATADA deve entrar em contato com o Consórcio após a assinatura deste contrato para que, juntos, 

decidam as providências que deverão ser tomadas, no sentido de evitar transtornos durante o fornecimento do 

objeto deste contrato. 

 

47. O fornecimento sob a responsabilidade da CONTRATADA são aqueles que correspondem aos que 

efetivamente forem fornecidos em decorrência deste contrato. Nos casos que apresentarem defeitos deverão ser 

rejeitados e substituídos, sem custos adicionais ao CONTRATANTE. 

 

48. A execução do objeto deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos 

relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se 

apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE. 
 

Subseção VIII.1 - NÃO SERÁ ADMITIDA NESTE PREGÃO A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS 
 

49. Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação e/ou de licitar e impedida e/ou proibida de contratar 

com o Poder Público (Razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998 e/ou art. art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992), durante o prazo da sanção aplicada, assim como, empresa declarada inidônea para licitar ou 
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contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida sua reabilitação, ou ainda, quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 

14 da Lei n.º 14.133/21; 
 

50. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios 

ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 

exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
 

51. Que possua, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, ou com menos de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos (inciso XXXIII, art. 7º da CF). 
 

SEÇÃO IX – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

52. Em qualquer hipótese de subcontratação, a CONTRATADA permanece integralmente responsável pela 

execução perfeita do contrato. Cabe à CONTRATADA a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, assumindo total responsabilidade perante o CONTRATANTE pelo cumprimento rigoroso de 

todas as obrigações contratuais, inclusive aquelas atribuídas ao subcontratado, nos termos da Lei 14.133/2021. 
 

53. A subcontratação dependerá de autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, que avaliará a capacidade 

técnica e a adequação do subcontratado para o cumprimento das obrigações contratuais. A análise e o parecer 

sobre a qualificação do subcontratado deverão ser juntados aos autos do processo administrativo 

correspondente, conforme as disposições do art. 72 da Lei 14.133/2021. 
 

54. Será permitida a subcontratação parcial de serviços específicos, como o de recolhimento e/ou remoção, desde 

que comprovado o cumprimento de todos os requisitos deste Termo de Referência e da legislação vigente. No 

entanto, é vedada a sub-rogação total ou a subcontratação da parcela principal da obrigação contratual, de 

modo a preservar a responsabilidade da CONTRATADA pelo objeto principal do contrato, nos termos da 

legislação aplicável. 
 

SEÇÃO X – DA FORMA DE CRITÉRIO DE SELEÇÃO DA CONTRATADA 

(Art. 6º, XXIII, alíneas ‘d e h’ da Lei nº 14.133/21) 
 

55. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação, nos termos da 

Lei n°. 14.133/2021: I - Habilitação Jurídica (art. 66, da lei n°. 14.133/2021); II - Habilitação Técnica (art. 67, da lei 

n°. 14.133/2021); III - Habilitação Fiscal, social e trabalhista (art. 68, da lei n°. 14.133/2021); e IV - Habilitação 

Econômico-financeira (art. 69, da lei n°. 14.133/2021) (definição pormenorizada no Edital); 
 

SEÇÃO XI – DA ADEQUAÇÃO E COMPROVAÇÃO DE SALDO ORÇAMENTÁRIO 

(Art. 150, da Lei n°. 14.133/2021) 
 

56. Os recursos necessários e que servirão de suporte financeiro para o pagamento do objeto deste instrumento será 

proveniente da (s) dotação (ões) orçamentária (s) do CISVERDE, abaixo exposta (s):  
 

DOTAÇÃO FICHA FONTE ESPECIFICAÇÃO 

01.01.10.302.0075.1002.44905200 FICHA: 3  DR. 1.621 / 2.651 EQUIPAM.S E MATER.PERMAN. 

 

SEÇÃO IV – DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

 

57. A modalidade de concorrência simultânea permite a participação de um número maior de fornecedores, o que 

aumenta a competitividade e, consequentemente, resulta em melhores preços e condições para a administração. 
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58. A transparência e a eficiência do processo eletrônico tornam o processo mais transparente e eficiente, 

registrando todos os passos, desde a publicação do edital até a adjudicação. 

 

59. A modalidade eletrônica torna a comunicação e a tramitação dos documentos mais rápidas, reduzindo o tempo 

necessário para finalizar o processo licitatório. 

 

60. De acordo com as normas estabelecidas pela Lei no 14.133/2021 e pela RESOLUÇÃO SES/MG Nº 8.891, DE 25 

DE JULHO DE 2023. O pregão eletrônico oferece maior segurança jurídica às partes envolvidas, assegurando a 

conformidade com os dispositivos legais vigentes. 

 

61. Diante do que foi apresentado, é plenamente justificado o Pregão Eletrônico para aquisição dos mamógrafos 

necessários para o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário CISVERDE. A escolha desta modalidade licitatória 

assegura a eficiência, transparência e economicidade na aquisição, além de assegurar a conformidade com as 

normas legais vigentes. 

 

62. Portanto, solicitamos a aprovação para a realização do Pregão Eletrônico, conforme descrito no Termo de 

Referência e outros anexos. 

 

 SEÇÃO VI.1 - DAS ESPECIFICAÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 

 
 

63. A contratada deverá realizar treinamento operacional, in-loco às equipes indicadas pelo Consórcio;  

 

64. Os treinamentos operacionais e programas de aplicação serão realizados respectivamente por técnicos de 

instalação ou por seus representantes autorizados, devidamente treinados na área técnica que representam. 

 

65. O treinamento será precedido de agendamento em comum acordo entre o Consórcio e a Contratada, ambos 

serão realizados durante horário comercial e em data previamente agendada.  

 

66. Os treinamentos operacionais englobam apresentação e operação do equipamento. O treinamento deverá 

ocorrer em até 15 dias após a definitiva instalação do equipamento e deve constar Certificado para todos os 

treinados.  

 

67. A contratada deverá realizar treinamento de reforço semestral durante a vigência da garantia do equipamento.  

 

68. O treinamento operacional do equipamento para servidores que irão operar o item descrito no termo de 

referência deverá ser de no mínimo 1 (um) dia. 
 

69. TREINAMENTO TÉCNICO DE MANUTENÇÃO PARA EQUIPE DE ENGENHARIA CLÍNICA. 

 

a) O treinamento de manutenção técnica do equipamento será realizado respectivamente por técnicos de 

instalação ou por seus representantes autorizados, devidamente treinados na área técnica que representam. 

 

b) O treinamento será precedido de agendamento em comum acordo entre o Consórcio e a Contratada, ambos 

serão realizados durante horário comercial e em data previamente agendada.  

 

c) Os treinamentos operacionais e de manutenção englobam apresentação, operação e manutenção do 

equipamento. O treinamento deverá ocorrer em até 15 dias após a definitiva instalação do equipamento e deve 

constar Certificado para todos os treinados.  
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d) Despesas de transportes e seguros até o local de instalação por conta do fornecedor. Este é responsável pela 

contratação de transportadora devidamente equipada para que possa fazer o carregamento do equipamento na 

empresa e o descarregamento no cliente, sendo responsável pelo cumprimento dos requisitos necessários e 

condições de transporte.  

 

e) No ato da entrega dos equipamentos, caso seja constatado alguma irregularidade e/ou desconformidade, a 

empresa vencedora deverá fazer a correção, substituição ou troca no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para que 

seja feito o recebimento definitivo, sob pena das sanções legais cabíveis.  

 

f) O licitante se responsabilizará pela verificação prévia do local de instalação e emitirá ao Consórcio no prazo de 

10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato, um relatório de detalhamento técnico quanto às necessidades 

de pré-instalação do equipamento, instruindo quanto às instalações de rede elétrica, água e esgoto, aterramento, 

temperatura, dimensões do local, blindagens, umidade, poeira, partículas ou poluentes, proteção ambiental, 

riscos de acidentes e todas as demais condições físicas pertinentes à instalação e ao funcionamento do 

equipamento e proteção ao meio ambiente, a serem providenciados pela Contratante.  

 

g) Quando o equipamento se fizer acompanhado de “software/firmware” com finalidade de auxiliar na execução 

de reparos/calibrações (parte dos aplicativos fornecidos com o equipamento), deverá ser permitido acesso 

(informar senhas de acesso em níveis necessários à manutenção do equipamento) e fornecido o devido 

treinamento que habilite o técnico do Consórcio, beneficiário desta aquisição, a utilizá-lo como ferramenta de 

trabalho nos reparos que se fizerem necessários. O software/firmware não deve possuir licenças com acesso 

sujeitas a expirar após um determinado período de tempo, nem sujeitas a outras restrições de uso no referido 

equipamento. 
 

SEÇÃO IX - VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

70. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma dos artigos 105, da Lei n°. 14.133/2021.  

 

71. O contrato poderá ser prorrogado no limite de 5 (cinco) anos, na forma do art. 105, da Lei n°. 14.133/2021, por 

meio de celebração de termo aditivo. 

  

a) Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

 

SEÇÃO X – DA FORMA DE CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

(Art. 6º, XXIII, alíneas ‘d e h’ da Lei nº 14.133/21) 

 

72. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação, nos termos da 

Lei n°. 14.133/2021: I - Habilitação Jurídica (art. 66, da lei n°. 14.133/2021); II - Habilitação Técnica (art. 67, da lei 

n°. 14.133/2021); III - Habilitação Fiscal, social e trabalhista (art. 68, da lei n°. 14.133/2021); e IV - Habilitação 

Econômico-financeira (art. 69, da lei n°. 14.133/2021); 

 

XII – DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, FISCALIZAÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

73. O início da prestação de serviços será autorizado e acompanhado pela fiscalização da Gerente Administrativa, 

Sra.  Maristela Bernardino do Carmo, e do Secretário Executivo Sérgio Muller de Miranda, na forma do art. 

117, da Lei n°. 14.133/2021, que verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando 
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quaisquer documentos comprobatórios pertinente caso necessário, nos termos do artigo 23, inciso I do Decreto 

n°. 11.246/2022, e as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

a) Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do recebimento do objeto, mediante termo detalhado, 

quando verificado o não cumprimento das exigências de caráter técnico e das exigências editalícias, notificará a 

contratada, observando o princípio da ampla defesa e do contraditório. 

 

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para tomar as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

74. O recebimento será efetivado tomando como base critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que 

impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a 

um determinado empregado. 

 

1. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela contratada ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

75. O prazo máximo para a entrega do objeto será de 90 (noventa) dias corridos, improrrogáveis, contados a partir 

do recebimento da Autorização para Início da Prestação de Serviços. 

 

a) Em casos absolutamente excepcionais, a prorrogação poderá ser considerada, desde que a CONTRATADA 

apresente justificativa robusta e fundamentada, que deverá ser previamente aprovada pela administração. Tal 

prorrogação, se autorizada, poderá ocorrer uma única vez, por igual período, conforme disposto no art. 107 da 

Lei 14.133/2021. 

 

b) No caso de descumprimento do prazo estabelecido para a entrega ou prestação dos serviços, sem justificativa 

aceita pela administração, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas em lei, que incluem a 

aplicação de multas, advertências e sanções administrativas, conforme os Arts. 155 a 158 da Lei 14.133/2021.   

 

c) Além disso, na hipótese de descumprimento das condições de entrega sem justificativa, o CONTRATANTE 

poderá, imediatamente, rescindir o contrato e convocar o fornecedor remanescente, conforme o disposto no art. 

82, § 3º, da Lei 14.133/2021. O fornecedor remanescente deverá assumir o contrato nas mesmas condições 

ofertadas pelo primeiro colocado, sem prejuízo das penalidades a serem aplicadas à empresa inadimplente. 

 

76. O prazo de vigência do contrato administrativo será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos 

estabelecidos no art. 105 c.c 106, da Lei n°. 14.133/2021, por meio de celebração de termo (s) aditivo (s).  

 

77. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

 

SEÇÃO XIII – DO PAGAMENTO 

 

78. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega das notas fiscais, bem como do aceite dos 

produtos/objetos e transcorrido o prazo necessário para tramitação na Contabilidade do Órgão Contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
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Caso ocorra algum fato ou irregularidade o pagamento ficará suspenso até a devida regularização, respeitado as 

regras estabelecidas em Edital e seus anexos. 

 

a) Será observada para o pagamento a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos. Ressalta-se, 

que a ordem cronológica referida poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e 

posterior comunicação ao órgão competente de controle interno da Administração e ao Tribunal de contas 

competente, exclusivamente nas condições determinadas no § 1º, inciso I e seguintes, §§ 2º e 3º, do art. 141 e 

artigos: 142,143,144,145 e 146, todos da Lei N°. 14.133/2021. 

 

79. O encaminhamento da nota fiscal e documentos para pagamento poderá ser feito através do envio para o e-

mail: cisverde.contratos@yahoo.com.br e/ou contabilidadecisverde@yahoo.com.br. 

 

 SEÇÃO XIV – METODOLOGIA DO FORNECIMENTO  
 

80. Os danos sofridos ou despesas que possam surgir, nos termos deste instrumento, devem ser pagos pela 

CONTRATADA, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão ressarcidos pelo CONTRATANTE, 

mediante a adoção das seguintes medidas: Dedução do crédito da CONTRATADA, Execução da garantia 

prestada e Media judicial adequada. A CONTRATADA reconhece, por este instrumento, que é responsável 

pelos danos ou prejuízos que o CONTRATANTE sofrer, sejam eles causados por si, seus empregados ou 

funcionários, bem como por terceiros que estejam no local do fornecimento; não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento exercidos pelo CONTRATANTE. 

 

81. A aquisição do objeto será autorizada pela Gerente Administrativa Sra. Maristela Bernardino do Carmo e/ou 

pelo Secretário Executivo Sr. Sérgio Muller de Miranda, informando a dotação orçamentária na solicitação de 

compra, sendo também informada por ocasião da emissão da Nota de Empenho. 

 

82. O equipamento deverá ser entregue de acordo com a requisição e solicitação de compras, realizada pelo setor de 

compras do Consórcio e Autorização pelo Setor responsável do referido objeto. 

 

83. O prazo de entrega deste objeto será de até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento da Autorização de 

Fornecimento e/ou da Nota de Empenho, mediante a conferência e o recebimento do produto por servidor 

designado para tal finalidade, no endereço da sede do consórcio situado à Rua Antônio Thomé, nº 165, bairro 

Triângulo, Carangola/MG - CEP: 36.803-020, nos termos estabelecidos neste instrumento, Termo de Referência 

e demais anexos, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital. 

 

84. Demais detalhes em relação a dia e hora das entregas deverão ser previamente combinados com a direção do 

Consórcio; 

 

SEÇÃO XV – DEMAIS CONSIDERAÇÕES 
 

85. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, uma vez que possuem padrões de desempenho e 

qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 

observado o regramento do artigo 20 da Lei n. 14.133/21. 

86. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 

setembro de 2021. 

 

87. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste Termo de Referência.  

 

88. Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo editalício ou subscrito por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no procedimento como representante do participante. 

mailto:cisverde.contratos@yahoo.com
mailto:contabilidadecisverde@yahoo.com.br
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SEÇÃO XVI – DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 
 

89. O presente Termo de Referência não terá caráter sigiloso e poderá ser divulgado em sua integra em qualquer 

fase da licitação nos termos da Lei no 12.527 de 18 de novembro de 2011. 
 

 

SEÇÃO XVII - DO FORO 
 

90. As partes elegem o foro da Comarca de Carangola-MG, como o único competente para dirimir quaisquer ações 

oriundas deste termo de referência, assim como, do Contrato Administrativo. 

Carangola, 13 de setembro de 2024. 

 

 

_________________________________ 

Maristela Bernardino do Carmo 

Gerente Administrativa 
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( ANEXO II ) DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 046/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 015/2024 
 

HABILITAÇÃO da empresa [inserir razão social], inscrita no CNPJ/MF N°. [inserir número], estabelecida [inserir 

endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], Senhor (a) [inserir nome completo], inscrito (a) no 

CPF/MF n.º [inserir número] e Identidade n°. [inserir número], de acordo com a representação legal que lhe é 

outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social]., para participar do Processo em epigrafe, instaurado pelo 

Consórcio CISVERDE, o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da 

empresa, desistir e interpor recursos, assinar propostas comerciais, rubricar documentos, assinar atas e praticar todos 

os atos necessários ao procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso, ademais, sob a pena da lei, 

DECLARA:  
  
1. Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.  

2. Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

4. Que cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos inciso IV do art. 63 da Lei n. 14.133/2021; 

5. Que proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

6. Que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme 

o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

7. Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

8. Que não possuem, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

9. Que para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como 

ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 

portanto, a exercer o direito de preferência; 

10. Que o Agente de Contratação poderá solicitar DOCUMENTOS COMPLEMENTARES para a vencedora do item, com o fim de 

verificar documentação técnica, especificações ou capacidade do licitante. A solicitação de documentação deverá ser atendida 

em até 02 (dois) dias úteis, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, sob pena de desclassificação da empresa naquele 

item, e ainda é faculta ao Agente de Contratação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato 

da sessão pública. 

11. Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12. A apresentação desta declaração presume pleno conhecimento de todas as regras editalícias e implica na aceitação 

automática, integral e irretratável dos termos desse edital, após este ato, o Consórcio não tomará conhecimento de qualquer 

reclamação da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade ou ilegalidade do Edital. 
 

Local [inserir cidade] e Data [inserir data] 

 

____________________________________________ 

EMPRESA [inserir razão social] 

CNPJ/MF n°. [inserir número] 

Preferencialmente utilizar o timbrado da empresa 
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( ANEXO III ) MODELO DE PROPOSTA (ANEXO III) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 046/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 015/2024 

 

[inserir razão social], inscrita no CNPJ/MF N°. [inserir número], estabelecida [inserir endereço completo], 

representada pelo seu [inserir cargo], Sr. (a) [inserir nome completo], inscrito (a) no CPF/MF n.º [inserir número] e 

Identidade n°. [inserir número], de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato 

social/estatuto social]. 

CONTA CORRENTE:___________________AG.__________ Banco ____________________________________________ 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:   ___________________________________________________________________________ 

 

Ao 

 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário CISVERDE. 

 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de plotagem (adesivação/envelopamento) 

de 7 veículos (micro-ônibus), oriundo do programa Transporta SUS-MG, devendo ser utilizado película adesiva 

calandrado polimérico, sensível a pressão, com impressão solvente de alta resolução, com verniz, com garantia 

mínima de três anos, e fornecimento eventual de 15m² de adesivos impresso digital primeira linha com aplicação, em 

atendimento a informações internas dos veículos da frota do Consórcio, e adesivos de identificação interna do 

Consórcio e de informações de atos institucionais do Consórcio CISVERDE, de acordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e demais anexos. 

 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO VLR. UNI. VLR. TOT 

[inserir item] 

 
[inserir quant.] [inserir descrição] 

R$ [inserir valor] 

 

R$ [inserir valor] 

 

VALOR POR EXTENSO: [inserir valor] 

Validade da proposta 60 dias. 

 

Declaramos, que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem como, 

informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos, obrigações, entre outros.   

 

Local [inserir cidade] e Data [inserir data] 

 

 

 

____________________________________________ 

EMPRESA [inserir razão social] 

CNPJ/MF n°. [inserir n.º] 

Preferencialmente utilizar o timbrado da empresa 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 046/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 015/2024 

VIGÊNCIA: [inserir data] À [inserir data] 

 

( ANEXO IV) MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. [inserir n.º] /2024 (Lei n.º 14.133/2021) 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSÓRCIO CISVERDE E A EMPRESA [inserir razão social]. 

 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO CISVERDE, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ/MF nº 02.034.350/0001-02, com sede à rua Antônio Thomé, nº 165, bairro Triângulo, 

Carangola/MG - CEP: 36.803-020, representado por seu Presidente, prefeito Celso Gonçalves Antunes, de acordo com 

a representação que lhe é outorgada pelo Conselho diretor do Consórcio.  

 

CONTRATATADA: [inserir razão social], inscrita no CNPJ/MF N°. [inserir número], estabelecida [inserir endereço 

completo], representada pelo seu [inserir cargo], Sr. (a) [inserir nome completo], inscrito (a) no CPF/MF n.º [inserir 

número] e Identidade n°. [inserir número], de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 

[procuração/contrato social/estatuto social]. 

 

Os CONTRATANTES têm entre si, justo e avençado, e celebra o presente instrumento, instruído pelo PROCESSO 

ADMINISTRATIVO em epigrafe, e mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art. 92, I, da Lei n°. 14.133/2021) 

 

1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de [descrever a prestação de serviços], 

conforme as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, Edital, e demais anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – QUADRO SINÓPTICO DO VALOR CONTRATUAL 

(ART. 92, inciso V, da Lei N.º 14.133/2021) 

 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO VLR. UNI. VLR. TOT 

[inserir item] 

 
[inserir quant.] [inserir descrição] 

R$ [inserir valor] 

 

R$ [inserir valor] 

 

VALOR POR EXTENSO: [inserir valor] 

 

2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (ART. 105 E 106, da Lei N.º 14.133/2021) 

 

3. O prazo de vigência do contrato administrativo será de 12 (Doze) meses podendo ser prorrogado nos termos 

estabelecidos no art. 105, da Lei n°. 14.133/2021, por meio de celebração de termo (s) aditivo (s). 

 

4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 

e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.  

 

5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

8. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

9. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita 

execução contratual, cabendo-lhe a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 

responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondente ao 

objeto da subcontratação. 

 

10. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incube avaliar se o subcontratado, que 

será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  

(Art. 6º, inciso XXIII, alínea “g” e artigo 141, da Lei n°. 14.133/2021) 

 

11. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega da nota fiscal, bem como do aceite do objeto 

pelo fiscal do contrato, transcorrido o prazo necessário para tramitação na Contabilidade do Consórcio. Caso 

ocorra algum fato ou irregularidade o pagamento ficará suspenso até a devida regularização, respeitado as 

regras estabelecidas em Edital e seus anexos. 

 

b) Será observada para o pagamento a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos. Ressalta-se, 

que a ordem cronológica referida poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e 

posterior comunicação ao órgão competente de controle interno da Administração e ao Tribunal de contas 

competente, exclusivamente nas condições determinadas no § 1º, inciso I e seguintes, §§ 2º e 3º, do art. 141 e 

artigos: 142,143,144,145 e 146, todos da Lei N°. 14.133/2021. 

 

12. O encaminhamento da nota fiscal e documentos para pagamento poderá ser feito através do envio 

para o e-mail: cisverde.contratos@yahoo.com e/ou contabilidadecisverde@yahoo.com.br. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILIBRÍO ECONÔMICO -

FINANCEIRO (Art. 92, V, da Lei n°. 14.133/2021) 

 

13. O prazo previsto neste instrumento somente poderá ser alterado por força de lei, sendo obrigatória a 

apresentação, por parte da CONTRATADA, da documentação que comprove a origem do novo preço 

praticado. 

14. Via de regra os preços serão fixos e irreajustáveis até o interregno de 1 (um ano), estando a data-base vinculada 

à data do orçamento estimado e adjudicado a licitante vencedora.  

 

mailto:cisverde.contratos@yahoo.com
mailto:contabilidadecisverde@yahoo.com.br
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a) Mediante expresso pedido da CONTRATADA os valores contratados poderão ser reajustados pelo IGP - DI 

(Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna – menos 1 (um) mês), divulgado pela Fundação Getúlio 

Vargas – FGV, observados os valores de mercado, desde que decorrido interregno de um ano da data do Termo 

de Consolidação do Contrato Administrativo. 

 

b) SOB PENA DE PRECLUSÃO, O DIREITO AO REAJUSTE DEVERÁ SER PLEITEADO PELA 

CONTRATADA ANTES: I - do advento da data base referente ao reajuste subsequente; II - da assinatura de 

aditivo de prorrogação contratual e III - do encerramento do contrato. 

 

c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

15. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

16. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

17. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

 

18. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

19. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

20. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

 

21. Prestar os serviços objeto deste termo de acordo com as condições aqui estabelecidas concomitante com a 

proposta apresentada, seguindo as exigências técnicas pertinentes ao aparelho a que será dada a manutenção, 

observando o § 2º do art. 89 da Lei n. 14.133/2021. 

 

22. O serviço deverá ser executado fielmente pela parte, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, observando que a inexecução total ou parcial da contratação de prestação de serviços de 

fornecimento de material de construção objeto deste edital assumida, poderá incidir nas determinações do 

artigo 115, da Lei nº 14.133/2021. 

 

23. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dos serviços, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostilamento (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 5º). 

24. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 

125, da Lei n°. 14.133/2021. 
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25. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

a) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

 

b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

 

d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

 

k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

l) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 
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n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

 

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, comprovando o cumprimento sempre que solicitado; 

 

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

 

r) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

 

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

 

Subcláusula primeira. DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 

 (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, da Lei n°. 14.133/2021) 

 

26. Demais requisitos estabelecidos no Termo de Referência e demais anexos deste edital. 
 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

27. O regime desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei n°. 14.133/2021, 

constituindo obrigações do contratante, além da constante do art. 115, da Lei 14.133/2021, as especificadas neste 

Edital e seus anexos. 

 

28. O contratante deve obedecer as responsabilidades essenciais ao contratar serviços para a administração pública, 

que incluem providenciar os recursos necessários, fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais, realizar 

os pagamentos conforme acordado, oferecer suporte para o adequado desempenho dos serviços, assegurar a 

qualidade na execução e o interesse público, comunicar alterações no contrato de forma clara e tempestiva, e 

cumprir todas as obrigações legais pertinentes à contratação e execução dos serviços. 

 

29. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

30. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos no instrumento contratual; 
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31. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

 

32. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

33. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

34. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 

35. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

36. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 

37. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

38. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

39. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

 

40. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

 

41. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

 

42. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

43. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

44. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

45. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  
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46. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 

47. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 

48. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

 

49. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

 

50. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

 

51. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

52. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

 

53. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.  

 

54. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

55. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

56. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

57. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

58. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição  

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

d) Multa: 

 

59. Moratória de 0,8% (oito décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

60. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021;  

 

61. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 30% do valor do Contrato; 

 

62. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30% do valor do 

Contrato;  

 

63. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 30% do valor total da parcela inadimplida 

do Contrato; 

 

64. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 30% do valor total da parcela em que 

houver o retardamento da execução ou da entrega; 

 

65. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 25% do valor da parcela inexecutada do 

Contrato; 

 

66. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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67. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

 

68. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

69. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

70. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

 

71. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

72. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

 

73. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

74. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

75. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
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(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), sem prejuízo dos 

demais registros inclusive no SICAF. 

 

76. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

77. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

78. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

79. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

 

80. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 

81. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

82. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

83. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

84. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

85. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 
 

86. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

c) Indenizações e multas. 
 

d) A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

87. O recurso necessário e que servirá de suporte financeiro para o pagamento do objeto a ser contratado será 

proveniente da (s) dotação (ões) orçamentária (s) do CISVERDE, abaixo exposta (s): 
 

DOTAÇÃO FICHA FONTE ESPECIFICAÇÃO 

[inserir n.º] [inserir n.º] [inserir n.º] [inserir descrição] 
 

88. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
 

89. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

90. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

91. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 

da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

92. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 
 

93. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

94. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

95. DA DIVULGAÇÃO - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

96. DA PROIBIÇÃO - É proibida a participação nesta licitação ou a contratação nos termos estabelecidos pela tese 

de repercussão geral fixada pelo Supremo Tribunal Federal: (a) de agentes eletivos; (b) de ocupantes de cargo 

em comissão ou função de confiança; (c) de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer destes; e (d) dos demais servidores públicos municipais”. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 

97. Fica eleito o Foro da Comarca de Barbacena/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Local [inserir cidade] e Data [inserir data] 
 

 

 

________________________________________ 

[inserir nome] - Presidente 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário CIS-VERDE 

 

 

 

_______________________________________ 

CONTRATADA [inserir razão social] 

CNPJ/MF n°. [inserir número] 

 

 

 

 

 

 


